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As Relac;óes de Troca Entre o Campo e a Cidade 

JOSÉ DE SOUZA MARTINS* 

A principal dificuldade <leste estudo e a de que néle procurarei analisar 

e apreender as significac;:oes e nao as peculiaridades formais do associati

vismo empresarial no , Brasil agrário. Para tanto, tive que circunscreve-lo 

a urna etapa "cumprida" da história brasileira do presente - a da vi

gencia do modelo economico de substituic;:ao de importa<;oes decorrente da 

ideología desenvolvimentista - sobretudo nas duas últimas décadas, em 
que se manifestaram o seu apogeu e crise. 1 Em consequencia, o estudo 

se limita ao tema de significac;:ao nuclear - a deteriora(¡áo das rela(¡oes 

de traca entre o campo e a cidade - nos seus desdobramentos sociais, 

políticos e económicos. 

Outros dois témas, pelo menos, como a reforma agrária e a legisla(¡áO 

do trabal/10 rural - objetos de intensos debates políticos na me'sma fase -

sao adjetivos em relac;:ao aquele tema, já. que por éle se apreende parte 

dos significados <lestes e já que transcendem os interésses das classes vincu

ladas ao meio rural. 

Devido ao fato de que as tensoes esta.o ocultas no associativismo agrário, 
em maior ou menor grau, conforme a conjuntura, os movimentos sociais 

que engendraram aparecem com urna feic;:ao segmentada: cooperativismo, 

atuac;:ao político-partidária, grupos de pressao, conspir�ao, etc. No estan
to, tem urna unidade e urna significac;:ao central que se revelam nessa 
qualidade como dimensao do caráter tenso e dramático do desenvolvi

mento no capitalismo periférico, a ponto de que seria mais correto falar-se 
em rnovimento social e nao em movimentos sociais. A enfase do estudo 

será posta, portanto, nesse movimento social. 

Há que se considerar, porém, que o a,sociativismo agrário sendo mais 

intensivo na regiao Su! do país ( Quadro I), nem por isso será encarado 
como fenómeno regional. Ao contrário, por trás da sua regionalizac;:ao 

* Do Departamento de Ciencias Sociais da Faculdade de Filosofía, Letras e Cien
cias Humanas da Universidade de Sao Paulo, 
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I-NúMERO DE ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS E DE
SóCIOS DAS ASSOCIAQóES RURAIS CONFORME 

Regiáo 

Norte 
Nordeste 
Leste 
Sul 
Centro-Oeste 
Brasil ( 100.0%) 

REG IAO - 1960 
( porcentagens) 

Estabelecimentos agropecuários Sócios das associafoes rurais 

�l 3.4 
28.8 17.7 
28.5 25.8 
33.8 50.1 
4.8 '2.7 

3.349.484 220.773 

FONTES - IBGE-Servic;o Nacional de Recenssamento, Sinopse Preliminar do Censo 
Agrícola - Brasil (1960), p. 2; Anuáriv Estatístico do Brasil - 1962, p. 277. 

encontra-se o teor limite do movimento social que através dele se desen
rola. Por isso, o material utilizado, especialmente aquele que aquí é ex

posto, consiste sobretudo em pronunciamentos de líderes ruralistas da re

giao Sul, notadamente Sao Paulo. 

Embora se pretenda explicar o fenomeno em rela<;ao a urna etapa his

tórica, a documenta(_¡ao transcrita nos seus trechos essenciais apareceu pre

dominantemente no período imediatamente seguinte a mudan<_.a do regime 
em 1964. Nessa fase de crise política o conteúdo ideológico das posi¡_.oes 
assumidas pelos ruralistas e o sentido de suas a<_.oes durante a etapa con

siderada se desvendaram plenamente. 

l. lndustrializar¡ao e descapitalizar¡ao no campo

A segunda metade do período de hegemonía do modelo de substitui<;lio

de importa<_.oes caracterizou-se para os produtores rurais como fase de dete
riora<_.ao, em média, dos pre<_;os rea is de seus produtos ( Quadro II) . 

II - INDICES DE PREQOS MÉDIOS REAIS RECEBIDOS PELOS 
AGRICULTORES NO ESTADO DE SAO PAULO 

Período 
Todos os S6 produtos 
produtos vegetais 

1950/54 100 100 
1955/59 91 88 
1960/64 89 80 

Produtos conforme a destina,áo 

Alimentos 

-- - �-------

100 
106 
115 

Matérias 
primas 

100 
95 

112 

------------

Exportafáo 

100 
76 
64 

Obs.: Prei;os deflacionados a partir do índice "2" de Conjuntura Economica (Fun
da<¡ao Getúlio Vargas) . 

FON TE - Divisa.o de Economia Rural, "Diagnóstico da Agricultura Paulista" Agri
cultura em Sáo Paulo, Ano XIV, Nos. 5 e 6, Secretaria da Agricultura, Maio 
e Junho de 1967, p. 25. 
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Utiliza-se os dados relativos a Sao Paulo, exclusivamente, porque sao os 
únicos disponíveis. Sua utilizac;.ao é válida em face das preocupac;oes neste 
estudo nao só pelas rawes já alegadas na introd�ao, mas também porque 
os prec;os recebidos pelos produtores paulistas retém, provavelmente, par
cela da renda agrícola diferencial, devido a proximidade do mercado con

sumidor.2 

Sao indispensáveis algumas considerac;oes para melhor entendimento do 
quadro II. Em se tratando de prec;os médios, os índices estáo influencia
dos pelos prec;os de - comercializac;.ao nas fases de entressafra, quando o 
prec;o modal, mais adequado para as considerac;oes que aquí seráo feítas, 
refletiria melhor o prec;o efetivamente recebido pela maioria dos produ
tores, que é menor do que o da média (urna vez que a comercializac;ao 
se concentra no período de safra, quando os prec;os estáo deprimidos) . Em 

segundo lugar é preciso ter em conta que a classificac;ao dos produtos em 
tres categorías ( alimentos, matérias-primas e produtos de exportac;ao) nao 

deve ser tomada na sua aparente rigidez. Na verdade, urn mesmo produto 

poderia constar das tres categorías, bastando citar como exemplo: o milho, 

o arroz, a cana-de-ac;úcar, o algodao, o café.

O setor agrícola produtor de artigos exportáveis ( café, cana, algodáo,

etc.) nao raro tem sido relacionado com urna dinamica económica de 
origem externa que nele preserva o caráter e a dinamica coloniais. A de

terrninac;ao colonial seria, assim, direta. No entanto, é necessário considerar 
a importancia que a política económica do Estado desenvolvimentista veio 

a ter, como a industrializac;áo, na mediac;áo entre o setor externo e o setor 
interno. Tais produtos tem a sua comercializac;ao regulada pelo Estado, 
seja porque deles depende substancialmente a receita cambia! do país, 

empregada na industrializac;áo, seja porque passaram a ter consumo ex
pressivo ou preponderante no mercado interno (Quadro III). 

III-PARTICIPAQAO PROVAVEL DO MERCADO INTERNO NO
CONSUMO DE PRODUTOS AGRtCOLAS 

DE EX POR T A.QAO 
BRASIL 

Produto Ano Porcentagem 
--�--

Ai¡ucar 1964 92_6 
1965 83.7 
1966 74.1 

Algodao 1964 52.8 
Café 1959/60 23.1 

1963/64 27.3 
1964/65 38.9 
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Produto Ano 

1965/66 
1966/67 

Porcentagem 

33.2 
33.9 

FONTES -Anuário Estatístico do Brasil - 1967, pp. 208 e 228; "Empresa para Ex
portar Ac;ucar", O Estado de S. Paulo, 12 de marc;o de 1971, p. 27; "Ru
ralistas pedem a Castelo que libere totalmente o algodao". O Estado de 
S. Paulo, 16 de julho de 1964, p. 26; Rubens Ar;:tujo Dias, "Necessidade
de Reformulac;ao da Política Brasileira de Café". Agricultura em Sáo 
Paulo, ano XVII, nos. 11/12, novembro/dezembro de 1970, p. 36.

úrgaos oficiais responsáveis pela fixa<;-ao de pre<_;os e pelo controle da 
comercializac;ao dos artigos de exporta<;-ao funcionam basicamente como 
meios reguladores da transferencia de renda do setor rural para o urbano
industrial e da sua acumulac;ao neste último. Assim sendo, mesmo os 
chamados "artigos coloniais" nao produzem vínculos económicos tipica
mente coloniais (externos) já que sua inserc;ao no comércio internacional 
é mediatizada pela interiorizac;ao das fun<_;oes metropolitanas" e, consequen
temente, pelo colonialismo interno. 

Alguns exemplos podem ser indicados para mostrar a redefinic;ao sofrida 
pelos vínculos coloniais. A prática do "confisco cambia!" na comerciali
zac;ao do café permite a constituii;ao de um fundo no Banco do Brasil. 
destinado a defesa do produto, que é empenhado na diversificac;ao da 
economia agrária,4 através ele financiamentos que estimulam sobretuclo a 
cultura para abastecimento alimentar do mercado interno. Ao mesmo tem
po, maximiza-se o fundo ele cambiais geraclas pelo procluto. A exporta
i;ao do algodao nao é liberada porque o mercado interno nao pode pagar 
prec;os equivalentes aos do mercado internacional, em geral bons deviclo 

a atua<;-ao dos Estados Unidos como país proclutor,S porque a obsolescen
cia da indústria textil voltacla para o consumo interno6 exige praticamente 
o subsíclio da matéria-prima. E ésse subsídio é obtido pelo constrangimen
to dos prec;os no nível do proclutor. A a<_;Úcar, que gozou ele efémero
sucesso com o boicote ele países ociclentais a proclrn;ao cubana, reafinnou
o regime de quotas ele produi;ao, novamente assoberbaclo com o excesso
da oferta no mercado internacional, clepenclenclo substancialmente do mer
cado interno para colocar pelo menos ¾ da sua proclui;ao.

"Nao há clúvicla [ ... J que vem ganhanclo vulto o fato de que as 
grandes perspectivas para o ac;úcar se encontran em nosso mercado in_ 
terno. Esse quadro se robusteceu desde quanclo muclaram os térmos: os 
volumes de consumo interno passaram a superar os de exportac;ao, in• 
vertenclo urna traclii;ao secular."' 
" ... desde o ano de 1951, é o ac;úcar o alimento que menos vem one
rando o orc;amento da classe operária da cidade ele Sao Paulo, quando 
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confrontado com outros generos, como o arroz, feijao, pao, carne, ma
carra.o, leite, óleo, etc."8 

A dinamica da agricultura de exportac;ao só pode ser entendida se se 
tiver em conta que decorre de vínculos coloniais inco,rporados estrutural
mente pela sociedade brasileira para se desenvolver. E essa incorpora<;ao 
é que reduz os artigas coloniais a mesmas condi�oes de comercializac;ao 
dos produtos alimentares de consumo interno, cujos prec;os sao regulados 
em func;ao da política economica e rnlarial do Estado, que procura mante
los ele modo a conservar deprimido o dispendio com a subsistencia do 
trabalhaclor urbano. Tal regulac;ao é feíta através dos chamados órgaos 
controladores ele prec;os, a Cofap - Comissao Federal ele Prec;os - e a 
sua sucessora, a Sunab - Superintendencia Nacional do Abastecimento. 

O Estado assumiu, assim, no que se refere a política economica, a func;ao 
de representante dos inter-esses urbano-industriais, de manipulador da polí
tica de prec;os e da política cambia! como meio para incrementar os re

cursos em favor do que encontraría expressao ideológica no desenvolvi
mentismo. Processo, aliás, radicado na Revoluc;ao de 1930, que consistiu 
num ponto de inflexao na economía colonial subsistente: 

"Desde 1930, os pre�os, internos do café passaram a ser subtraídos da 
lci natural da oferta e procura, para se encuaclrarem em esquemas ar
bitrários, inteirarnente alheios a manutern;ao de urna satisfatória renda 
de sustentac;ao, dccorrendo daí urn processo contínuo ele descapitaliza
c;ao, ele início individual ... "11 

Pela importancia que tem na receita cambia! do país e por ser o produto 
mais expressivo da economía colonial nos últimos cem anos, o café apa
rece com frequencia no cerne das controversias sobre a política de prec;os 

para os produtos agrícolas e sobre as func;oes do Estado. Quando éste 
orienta a sua atua<;ao favoravelmente aos pressupostos do desenvolvimen
tismo, produz como resultado a separac;ao analítica dos interesses em 
jogo e descortina o teor dos vínculos economicos, como ocorre nestes 
trechos de um memorial: 

"Pedimos venia, sr. ministro, para afirmar que essa campanha nacio
nalista, que se fomenta em torno do café solúvel, estimulando grave 
conf!ito entre o café brasileiro e os interesses dos mercados importadores 
de café verde do Brasil, representa des_servii;o sem precedente a estabi
lidade da economía cafeeira nacional. "'10. 

Mas, é o próprio Estado que assume posic;ao contra esses interesses, que 
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nao se correlacionam com os requisitos e os interesses empenhados no desen
volvimentismo: 

"Com efeito a Junta do IBC foi criada para que a política geral do 
produto fosse liderada pela lavoura, até entao completamente a margem 
das grandes decis6es sobre o café. Para os beneficiários da situac;ao exis
tente na fase em que nenhum arremedo de defesa de prec;os havia no 
interior, quando os lucros ficavam somente como o comerciário (sic) ou 
exportador, a inova<;ao nao agradou interesses, após a Comissao de In
quérito, realizada pela Ca.mara dos Deputados em 1946 nao evitaram 
como resultado da investiga<;ao, que a lavoura tivesse sua presenc;a nas 
altas decisoes da política cafeeira. [ ... ] . O campo permaneceu, entre
tanto, perfeitamente livre para os legítimos interesses comerciais, mas 
delega<;ao de Poder Público nao lhes seria mais dada para que deci
dissem em causa própria assuntos de que depende o orc;amento cambia! 
do País e o bem estar de enorme contingente da nossa populac;ao 
rural."11 

Tendo por detrás os interesses do setor urbano-industrial, o desenvolvi
mentismo preconiza e pratica, até mesmo em nome da lavoura, urna polí
tica economica contrária aos intereses dos representantes da economia 
colonial, colocando o Estado em seu lugar e efetivando, por meio dele, 
um colonialismo interno para propiciar os recursos necessários a indus
trializa<;ao e ao desenvolvimento. 

Em outros termos, o problema rural nao pode ser adequadamente si
tuado a partir da polarizac;ao "economia de mercado externo/ economia 
nacional", como se constituissem duas realidades históricas, em rela<;ao de 
sucessao, polarizadas antagonicamente, numa oposi(,ao mecanicamente es
tabclecida. A chamada economía nacional, que, enguanto conceito, constitui 
urna das dimensoes da ideologia desenvolvimentista, opera na prática pela 
incorporac;ao do colonialismo, transformado em colonialismo interno. 

2. Os --rnralistas e o colonialismo interno

Há urna relativa uniformidade no entendimento das consequéncias do
desenvolvimentismo para as rendas do setor agrário, que evidencia como 
o colonialismo interno veio para o primeiro plano na sua determinac;ao,
sejam os produtos destinados ao mercado interno ou ao mercado externo.
Eis um significativo elenco de pontos de vista relacionados com diferentes
produtos:

Aqúcar: "É, portanto, mais fruto do critério adotado de prec;os políti
cos, do que propriamente de fatores economicos, a posic;ao de relativo 
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destaque estatístico, como produto cujo pre<_;o menos evoluiu a partir 

de 1951."12 

Algodao: "Se atentarmos para a produc;ao nordestina da qual a indus
tria nacional consome 70% de sua produc;ao, com a atual exportac;ao 
contingenciada, abriga o nordestino a vender a indústria a prazo, pa
gando fretes internos e caros, quando deveria vender a vista e na porta, 
devido a concorrencia da indústria com a exportac;ao, pois nao é justo 
que a indústria trabalhe com privilégios, principalmente sobre o coto
nicultor pequeno do Nordeste, que planta roc;ados de 5 a 15 hectares 
e trabalha com a sua família e ainda subsidie, sempre, o industrial rico 

e poderoso."U 

Cacau: (Trecho de memorial encaminhado ao ministro da Fazenda por 
sindicatos e ossociac;oes rurais da zona cacaueira da Bahia) - "Nao é 
demais repetir aqui o que já disse muitas vezes a lavoura cacaueira vem 
passando por um processo inexorável de descapitalizac;ao (sic), aquí 

demonstrada sem rodeios. É oportuno dizer que o excesso da quota de 
contribuic;ao que a lavoura cacaueira tem pago, de 15% sobre o cacau 
Fob, constitui outro fator desta descapitalizac;ao."14 

Café: (Resolm;oes aprovadas no 19 Congresso Nacional do Café) -
"11.-Maior participac;ao possível do produtor no pre<_;o resultante da 
conversa.o das cambiais de exportac;ao do café a mesma taxa de cambio 
vigente para todos os produtos . . . [ ... ] . 12.-Eliminac;ao do subsídio 
ao consumo interno."15 

Carne: " ... a moda é a industrializa<;ao e o Brasil se enquadrou nessa 
moda, mas de maneira desordenada. O Brasil precisa exportar para 
poder importar e <leve exportar principalmente produtos agrícolas."16 

Leite: "Entre tantos males que constituem a triste heranc;a de Governos 
demagógicos, aí está o problema do leite. O último tabelamento justo do 
leite foi feito ao tempo do Governo do General Eurico Dutra. Foi um 
tabelamento bem recebido por produtores, industriais, comerciantes e 
consumidores./ Poderia ter dado ótimos resultados se nao fosse substi
tuí do, a partir de 1948, por tabelamentos políticos."17 

Matérias primas para a indústria: "Se o Governo Federal procurou am
parar a agricultura, embora em modestas proporc;oes, o mesmo nao 
acontece com alguns industriais ou comerciantes que, servindo-se de ma
téria-prima do meio rural, procuram tirar vantagens daquela medida 
em seu beneficio próprio, sem considerar o direito e a necessidade de 
amparar os que exploram a terra. Dando a impress.ao de que a leí está 
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sendo fielmente cumprida, quen se vale desse financiamento, em bases 
bastante elevadas, porque se beneficia com empréstimos a centenas de 
agricultores, é o próp1io industrial. [ ... 1 De dois em dois milhoes, ésse 
industrial consegue centenas de milhocs de cruzeiros, suficientes para in
versoes consideráveis no mercado imobiliário, enquanto o agricultor con
tinua penando para obter, a altos juros, o numerário indispensável para 
conduzir sua nova planta,,;ao." 1 r

O conteúdo dessas verbaliza<;oes, na maior parte de representantes 
de associa,,;oes rurais, é indicativo da percep,,;ao que tem os ruralistas 
s,obre a descapitaliza,,;ao que os alcanc;a em diferentes regioes do pais, so
bre os setores da economía que dela se beneficiam e sobre a func;ao central 
do Estado na prática do colonialismo interno através dos mecanismos da 
política economica. 

É evidente, no entanto, que o colonialismo interno enquanto resultado 
do desenvolvimentismo tem urna raiz histórica mais precisa. Ele nao se 
confunde com o caráter diferencial da rentabilidade dos diversos setores 
economicos. Ou seja, a questao engloba mais do que urna rentabilidade 
maior ou menor do capital conforme o campo de aplica,,;ao. 

Outros documentos e depoimentos de ruralistas exprimem novos aspec-
tos da descapitaliza,,;ao que se constata: 

" ... de modo global, observou-se nos últimos anos urna constante trans
ferencia de renda do setor agropecuário para os das demais atividades 
economicas [ ... ] Todavía, já em 1968 a elevai;ao dos prei;os dos in
sumos necessários a produi;a leiteira tornava imperioso um aumento 
do prei;o doleite, pois este já se di:-:tanciava abertamente do custo de 
produi;ao, tornando a atividade antieconomica." 19 

"A demagogia nao permite que o arroz, o feij.ao, o milho subam em pro
pori;ao a demais utilidades: - sao generas de primeira necessidade 

[ ... ] . Quando compramos perguntamos ao comerciante qua! é o pre,,;o 
e quando ternos para vender perguntamos quanto paga.""'º 

" ... ao longo <leste processo, esterilizam-se parcelas consideráveis de 
fatores aplicados na produ,,;ao de excedentes, o nível técnico da cultura 
decaí por falta de estímulos e de animo do produtor para aprimorá-lo e. 
aléin disso. surgem tensoes sociais - com repercussoes políticas - com 
raízes no descontentamento de lavradores que em número crescente vao 
sen do rna1 ginalizados."" 1 

O colonialismo interno se manifesta, portanto, como processo que subtrai 
aos diferentes setores da produi;ao agrária as condii;oes para a efetivai;ao 
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de práticas capitalistas: "atividade antieconomica", "quando compramos 
perguntamos ao comerciante qual é o pre¡_;o e quando ternos para vender 
perguntamos quanto paga", sao expressoes que caracterizam o teor désse 
processo. Em outros termos, o desenvolvimentismo pos em jogo a viabili
dade da efetiva<;ao do capitalismo no campo. As tensoes sociais a que alude 
o líder ruralista no último depoimento, mostra que o problema se propoe
em dois níveis: no economico e no político. Mais ainda, as verbaliz�óes
em torno de "descapitaliza<;ao", "transferencia de renda", "subsídio do
consumo urbano", "liberac;:ao do comércio de produtos agrícolas", "supres
sao de confiscos", etc. sao feítas por pessoas que raciocinam empresarial
mente. Por ésse motivo, as tensoes referidas experimem-se pela atua<;ao
de associac,;oes rurais, iso e, por formas de atuac;:ao próprias da sociedade
urbano-industrial. Num primeiro plano, pois, a questao se apresenta como
dizendo respeito a urna inconsistencia cultural, isto é, a inviavilidade de
efetiva¡;ao da cultura capitalista.

3. O associativismo agrário como movimento social

Apesar de que as associa<;oes rurais tenham sido criadas "em todos os
municípios" por lei federal de 1945, reunidas em federa<;oes estaduais e 
subordinadas a Confederac;:ao Rural Brasileira, 22 os dados disponíveis mos
tram que há dois momentos significativos na sua história a partir de en
tao: 1955, quando o número de sócios em todo o Brasil cresceu em 25% 
relativamente ao ano anterior e 1961, quando o número de sócios cresceu 
em 28%.23 Independentemente de que as motiva¡;oes dos ruralistas para 
aderirem as associa¡;óes rurais possam decorrido da intensificac;:ao do éxodo 
rural de trabalhadores, do incremento da infla¡;ao, da piora das relac;:oes 
de intercambio entre pre<;os da cidade e do campo, do desencadeamento da 
sindicalizac;:ao rural, etc., ésses dados mostram que os ruralistas apresentam 
urna especial sensibilidade para momentos dessa etapa. Por isso, a expan
sao do associativismo empresarial agrário evidencia a adesao nao só a 
urna organizac;:ao formal, mas, acima de tudo, a um movimento social 
cujos obetivos adquirem aí a conotac;:ao política que se desvendaría na 
crise de 1964. 

Impoc-se, portanto, como já foi dito, distinguir dois níveis na afirma
c;:ao de interés;es contrários a implicac;:oes do desenvolvimcntismo para o 
setor agrário: o económico e o político. 

A manifesta¡;ao do problema no nível económico estimulou um forma 
de associativismo de atuac;:ao predominantemente económica: o coopera
tivismo. O quadro IV permite verificar que o maior crescimento do nú
mero de cooperados das cooperativas de produ¡;ao ocorreu justamente du
rante o apogeu do desenvolvimentismo. 
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IV. NÚMERO DE COOPERATIVAS E COOPERADOS DE PRODUQAO

Ano 

1902/45 
1950 
1955 
1960 
1965 

BRASIL 

Cooperativas 

1 067 
1 461 
1 289 
1 739 
2 500 

Cooperados 

105 543 
145 142 
180 320 
406 486 

1 800 000 

Obs.: A fonte faz restri¡;oes quanto a precisao dos números. 

Cooperados: 
índice de 

base móvel 

100 
109 
124 
225 
443 

FONTE - "Cooperativismo - Realidade sem estatísticas", Coopercotia, ano xxm, no. 
200, junho de 1966, p. 46. 

O cooperativismo constituiu-se na técnica economica capaz de permitir ao 
produtor rural ampliar a retenyao da sua parcela no pre<_;o final do 
produto ou, ao menos, atenuar a descapitalizai_;ao no plano do estabele
cimento rural. Por isso mesmo, o cooperativismo enquanto dimensao dos 
movimentos associativos agrários tem também as suas implicai_;oes políticas, 
urna vez que se revestiu da condii_;ao de instrumento de defesa de inte
resses de classe. O capítulo mais significativo do movimento cooperativista 
ocorreu justamente em rela<feo ao café, produto em torno do qual gravi
tam poderosos interesses. Cafeicultores paulistas e mineiros, da regiao da 

Mojiana, descendentes de cafeicultores "históricos" ( de final do século 
passado a crise de 1929), organizaram-se, em 1960, numa cooperativa, 
como culminancia de um processo de defesa de interesses contra os co
merciantes da Prai_;a de Santos, que teve início em 1937 e recrudesceu a 
partir de 1956.2>4 Essa cooperativa é hoje a Mojiana - Coperativa Cen
tral de Cafeicultores. A importancia do cooperativismo na comercializ�o 
do café pode ser inferida de que 80.3% da re-nda bruta do café em Sao 
Paulo, em 1964, coresponderam a renda bruta das cooperativas de cafei

cultores.25 

A oposiyao dos interesses entre cafeicultores e comerciantes foi estimu
lada pelo Estado como a cria�ao, em 1952, do Instituto Brasileiro do 
Café. O cooperativismo "estimulado pelo IBC e pela compreensao do 
Banco do Brasil é um fato irreversível na economía cafeeira, já alcani_;ando 
sua esfera de influencia a quarta parte do volume das safras. O coqpera
tivismo permitiu que milhóes de sacas exportadas propiciassem aos seus 

produtores, soma de recurso entao retida na intermediária.";26 Mas ao mes
mo tempo em que o Estado atuou no sentido de romper os vínculos 
coloniais externos, fortalecendo a defensa dos interesses do produtor con
tra os exportadores e importadores, atuando para evitar a deteriora�ao 
das rela�oes de intercambio_ do café no mercado internacional, instituiu o 
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confisco cambial. Isto é, preservou ou aumentou tecnicamente a renda 
gerada pela cafeicultura e simultaneamente reorientou parte substancial 
dessa renda, por sua medi�o, para o setor urbano-industrial. 

Por isso mesmo, a direc;ao política do associativismo rural está predo
minantemente orientada para o controle do Estado, isto é, para o domínio 
do instrument(! fundamental do desenvolvimentismo. O engajamento dos 
ruralistas nas conspira<;oes e ac;oes que levaram a mudanc;a do regime em 
1964 foi diretamente inspirada pela intenc;ao de alterar a composic;ao po
lítica do Estado de modo a influir nas suas diretrizes económicas. Consu
mada a mudan<;a, � definindo-se os rumos governamentais no tocante a

economía do país numa direc;ao que lhes era insatisfatória, movimentaram
se novamente. De início, tentando lembrar e justificar as posic;oes assu
midas: 

"Afirmamos que vinha a agricultura de grandes sacrificios impostas pela 
inflac;ao nos governos passados, da qual apenas arcou com os onus, 
descapitalizandose inteiramente, sofrendo, ainda, as amea<;as de toda a 
_ ordem do governo deposto, o que a trazia em permanente preocupa<;ao 
e intranquilidade. [ ... ] A agricultura, sobre a qual pesa a responsa
bilidade do abastecimento de víveres as populac;oes e a da produ�ao de 
exporta<;ao que assegura a receita de divisas, é também o mercado con
sumidor dos produtos manufaturados.'"27 

"O processo inflacionário dos últimos anos implicou numa ponderável 
perda de substancia por parte da agricultura, constituindo um processo 
descapitalizante, evidenciado, principalmente, nas desvantagens das re
lac;oes de tracas com os demais setores económicos. Com excec;ao dos 
dais principais produtos de exporta<;ao - café e cacau - os demais, 
de consumo interno e exportac;ao, apresentam prec;os reais inferiores 
aquel es que vigoraram em 194 7 / 1948, e mesmo antes da segunda gue
rra mundial./ Por outro lado, é perfeitamente pacífico que a parcela 
mais ponderável do custo de nosso desenvolvimento tem sido quase 
que exclusivamente financiado pela agricultura. Os agricultores acre
ditam que a política de desenvolvimento economico, bem conduzida e 
equilibrada, é o único caminho para se alcanc;ar um real progresso, pois 
o alargamento do mercado interno exerce um papel de vasos comuni
cantes entre todas as atividades produtoras. Apenas consideram que a
reparti<;ao dos onus decorrentes desse esfon;o deve ser feíta entre todas
as classes, a fim de manter o desejado e indispensável equilíbrio." 28 

No entanto, o relacionamento com os representantes do Estado tornou
se áspero, paulatinamente marcado por fatos e pronunciamentos em que 
a inquietac;ao dos ruralistas reacentuou o sentido nuclear dos movimentos 
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sociais de que vinham participando. Por isso mesmo, já em 1965, difundiu
se entre eles a convic�o de que 

"a agricultura brasileira foi o elemento propulsor do movimento de 
31 de mar<;o, mas se transformou em sua primeira vítima. "29 

Essa convic�o parece ter-se acentuado e firmado a partir da divulgac_;ao 
do "Programa de Ac_;ao do Governo Revolucionário" apresentado a Cá
mara dos Deputados, cujas diretrizes, no que respeita a agropecuária, 
forarn assim resumidas por um especialista: 

"Política Agrária - a política agrária do governo revolucionário esrne
ra-,e em fixar o hornern a terra e de preferencia na pequena proprie

dacle agrícola, onde o trabalho manual e o esfórc_;o muscular constituern 
as mais poderosas for<;as disponíveis para a produc_;ao agropecuária. A re
forma agrária, recentemente promulgada, está dirigida no duplo sentido 
de reter a mao de obra no setor primário e de explorar o trabalho 
brac_;al mais intensamente, ainda que resulte em detrimento do nível ele 
produtividade do homem-hora por hectare cultivado. 

Política Agrícola: a política agrícola do govérno está solidária com as 
diretrizes gerais do seu programa de ac_;ao na agricultura pois, pretende 
estimular a expansao do setor ele tecnología primitiva e· pouco capita
lizado, sern fazer grandes investimentos no meio rural.';º 

O que levou um dos principais líderes ruralistas a afirmar que os con
gressistas estavam "julgando a agricultura brasileira, votando integral
mente o plano mdido para reduzi-la a urna atividade artesanal."'n 

Ainda no mesmo ano de 1965, o referido líder, ao ser homenageado 
"por dirigentes das associac_;oes rurais de quase todos os Estados da Fede

rnc_;ao", compos o quadro da posic_;ao dos ruralistas perante o Estado e de 
como viam a deste em relac_;ao ao setor agropecuário: 

"Inspiradas em conceitos sadios e construtivos, foi que as entidades re
presentativas dos vários rincoes brasileiros, na Concentra<;ao Nacional 

de Ruralistas, realizada logo após a vitória militar da resist§ncia de
mocrática, firrnaram urna Carta de Princípios, onde a agricultura ex

prir,1e o seu devcr e proclama o seu direito. O dever ele cumprir a 
tarefa que !he compete e o direito de participar da destinac_;ao dos novos 
rumos., liberta de tutelas e de procesrns discriminatórios injustos e in

justificáveis. 1 ... ] Eram os rumos que se esperavarn do govérno a se 
implantar, e a cuja a<;ao tenho procurado dar colabora<;áo com pronun
ciamentos alertadores e, por vézes, nao muito ·bem compreendidos. 
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"No entanto, a preferiu-se continuar, ao invés de recome<;ar. 

"As advertencias cairam no vazio, conservando-se o programa político 
e economico-financeiro em moldes cuja ineficácia a experiencia já havia 
demonstrado." 32 

Além das palavras e além da conspira<;ao que culminou na mudan<;a 
do govérno em 1964, os ruralistas paranaenses e paulistas "reuniram-se em 
Jacarenzinho, amea<;ando fechamento de est1adas e urna nova 'marcha da 
produ<;ao' que acabou nao saindo."03 Esse fato é significativo em face pre
cisamente da primeira "marcha da produ<;ao", organizada no apogeu do 

desenvolvimentismo. E, "no segundo aniversário da Revoluc;ao" os lavra

dores tentaram protestar com urna Marcha do Silencio, que acabou silen
ciosa demais, porque apareceu pouca gente."34 

Em suma, apesar das motiva<;oes doc. ruralistas, a altera<;ao do regime 
nao significou a implanta<;ao da viabilidade dos objetívos centrais do mo
vimento, pois "preferiu-se continuar". E urna vez que no próprio pro
grama governamental o Estado definiuse por urna agricultura artesanal, 
isso significava que a agricultura empresarial continuaría desestimulada. 

Conclusao 

O movimento social aqui considerado exprime o seu sentido nao só no 
obetivo que persegue -a supressao das implica<;oes do desenvolvimen
tismo para a agropecuária- mas também na mentalidade que a este de
fine: a mentalidade erµpresarial. Por isso, o téor do movimento associa

tivista foi encarado como teor limite, pois essa mentalidade prende ---o a 
urna formac;ao histórica- o capitalismo -e o objetivo definido do mo
vimento, por sua vez, prende- o a um segmento dessa forma<;ao- o ca
pitalismo periférico. 

O fato de que nos setores da agropecuária mais marcados pela produ
i;ao de "artigos exportáveis" tenha o movimento surgido e encontrado o 

seu suporte mais consistente, permite supor que o modo como o movimento 
se definiu apoia-se numa heran<;a da mentalidade empresarial difundida 
na hegemonía da economia colonial. É significativo que a classe portadora 

dessa mentalidade tenha come(_,ado a manifestar a sua inquieta<;ao a me
dida em que foram sendo tomadas as providencias decisivas para "interio
rizar" a "economía externa". O movimento associativista empresarial no 
Brasil agrário nao é, pois, o resultado do desenvolvimiento de urna cons
ciencia dos interésses de classes no produtor rural, mas sim do bloqueio ou 
supressao das condi<;oes economicas para a vigencia do capitalismo no 
campo em decorrencia da política desenvolvimentista. 
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